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CONSTITUINTE 

Ulysses quer separar mandato e regime 
por Adriana Vera e Silva 

de São Paulo 
0 presidente José Sarney 

recebeu ontem do presiden­
te da Assembleia Consti­
tuinte, deputado Ulysses 
Guimarães, com quem to­
mou seu café da manhã, 
uma alternativa para o en­
tendimento em relação ao 
sistema de governo e ao 
mandato presidencial. Es­
sa alternativa passa pela 
separação dos dois temas, 
pois, escolhido o sistema de 
governo, "haverá possibili­
dade de entendimento" não 
só em relação ao mandato 
dos futuros presidentes co­
mo à duração do governo 
Sarney, conforme disse 
Ulysses. 

Depois do encontro com 

Sarney, o deputado esteve 
em São Paulo para uma 
reunião com o secretariado 
do governador Orestes 
Quércia, que comemorou 
um ano de mandato. Parti­
ciparam também da reu­
nião no Palácio dos Bandei­
rantes o presidente do dire-
tório paulista do PMDB, 
deputado federal Ayrton 
Sandoval, e o coordenador 
da bancada federal do par­
tido, Roberto Rollemberg. 

No Bandeirantes, Ulys­
ses disse à imprensa que 
seu encontro com Sarney 
foi "um relato" e que o pre­
sidente, "como democrata, 
mantém sua posição no 
sentido de aguardar e res­
peitar a decisão que breve­
mente será tomada pela 

Constituinte" em relação à 
duração de seu mandato e 
do sistema de governo. 

"Foi uma conversa expo­
sitiva e falei ao presidente 
desse método, que não é 
nem imposto por mim; es­
tá havendo um entendi­
mento generalizado dentro 
da Constituinte de concen­
trar as atenções primeiro 
no sistema de governo e de­
pois no mandato", contou 
Ulysses, completando: "O 
presidente ouviu e manifes­
tou mais um vez sua opi­
nião". 

Segundo o deputado, 
qualquer intervenção do 
presidente Sarney no senti­
do de "sensibilizar os cons­
tituintes" em favor do 
mandato de cinco anos e do 

sistema presidencialista "e 
um direito democrático, 
desde que ele o faça por 
meios próprios e lícitos". 

Embora tenha afirmado 
que não fez "nenhum acor­
do com o presidente da Re­
pública", Ulysses indicou 
qué a estratégia de decidir 
primeiro o sistema de go­
verno pode ser o caminho 
para aprovar o parlamen­
tarismo em troca de cinco 
anos de mandato para Sar­
ney, quando declarou que 
"nos sistemas parlamenta­
res os mandatos são mais 
longos, como por exemplo 
no caso da França". 

Por outro lado, o gover­
nador Orestes Quércia pe­
diu a Ulysses para que a 
Constituinte institua um 

plebiscito, caso o parla­
mentarismo seja aprova­
do. "Conversei com ele e do 
nosso ponto de vista na me­
dida em que o Congresso 
Constituinte institua o par­
lamentarismo, acho que 
deveria ser feito um empe­
nho em favor do plebiscito, 
porque o presidencialismo 
já é uma tradição", afir­
mou Quércia. 

Ulysses não disse se 
apoia ou não a proposta do 
governador, mas conside­
rou "muito importante" a 
instituição de plebiscitos e 
referendos no Brasil por­
que "são métodos contem­
porâneos de participação 
popular". 

O presidente da Consti­
tuinte reiterou que "a data-

base para a promulgação 
da nova Constituição conti­
nua sendo 21 de abril" e 
disse que, "se não houver 
surpresas, na próxima 
quinta ou sexta-feira esta­
remos votando o sistema 
de governo". 

Em relação aos milita­
res, duramente criticados 
por Ulysses em sua última 
visiía a São Paulo, o depu­
tado disse que "as Forças 
Armadas têm tido"uma ati­
tude admirável de presti­
giar as instituições, a de­
mocracia e a transição. 
Não têm .havido, como infe­
lizmente em épocas ante­
riores isso ocorria, turbu­
lências, dificuldades de 
maior monta na área mili­
tar". 

"Em política tudo é 
possível, inclusive 
uma conciliação" 

A proposta busca um entendimento 
Eis a íntegra da entrevis­

ta concedida ontem, em 
São Paulo, pelo deputado 
Ulys se s G u i m a r ã e s 
(PMDB-SP), presidente da 
Constituinte: 

O senhor esteve, nesta 
manhã no café, com o pre­
sidente José Sarney. Fala-
se num acordo: 5 anos de 
mandato com parlamenta­
rismo e 5 anos para o pró­
prio Sarney. Éverdade? 

R — Estive com o presi­
dente da República que me 
convidou para tomar o café 
com ele. De lá vim para cá 
a trouxe do presidente da 
República ao governador a 
segurança de que apoiará, 
apesar das dificuldades do 
País, o seu governo, as 
suas iniciativas, e o agra­
decimento pelo apoio que o 
governador lhe tem dado, e 
á admiração pelo que ele 
está fazendo aqui. Quanto 
especificamente a sua per­
gunta, desejo dizer que não 
firmei acordo nenhum com 
o presidente da República 
a respeito de assuntos que 
dizem respeito, estão en­
tregues à soberania da As­
sembleia Nacional Consti­
tuinte. Eu fiz um relato do 
andamento do assunto, dos 
entendimentos múltiplos 
que se fazen a respeito do 
regime, acoplando ao regi­
me a duração do mandato, 
não só ao mandato perma­
nente, que se vai incluir, no 
texto permanente da Cons­
tituição, mas aquele que se 
relaciona com Sarney. 
também devo dizer que 
quanto ao presidente, como 
democrata — ele fez toda a 
sua vida como deputado e 
senador — sua posição é no 
sentido de aguardar e res­
peitar a decisão que breve­
mente será tomada no par-

"Mo firmei 
acordo nenhum 

com o presidente 
da República" 

ticular pelo Congresso, pe­
la Constituinte. Quero, 
também, dizer a vocês que 
estou verificando dentro da 
Constituinte, como uma ex­
pressão que me parece es­
tar ganhando adeptos cada 
vez mais, no sentido de as 
coisas serem discrimina­
das, serem separadas. Se­
parar o principal daquilo 
queé parte, ou daquilo que 
é acessório, ou daquilo 
queé consequente. O que é 
o principal, o sistema de 
governo, se vai ser sistema 
parlamentar ou sistema 
presidencial. Conforme o 
sistema de governo, não só 
a parte permanente como 
no que diz respeito ao man­
dato do atual presidente da 
República, conforme seja o 
sistema, haverá variantes. 
Haverá possibilidades do 
entendimentos. Quero di­
zer desde já para vocês 
aquilo que vocês já sabem, 
mas quero afirmar que a 
história da elaboração da 
Constituição até o presente 
momento — e eu me esfor­
cei muito por isso desde o 
primeiro momento — tem 
sido a história de entendi­
mento, do acordo. Até há 
uma frase que se diz: "A-
cordo geral". Eu digo na 
presidência: "E acordo ge­
ral?" Já sabem todos sem 
necessidade de ficar ha­
vendo sustentação da tribu­
na que a proposição esta 
praticamente aprovada. 
Esta tem sido até o presen­
te momento a tónica, e é 
por isso que nós temos 

"quórum" qualificado e o 
"buraco negro", na verda­
de surgiu aí uma ou duas 
vezes — agora na questão 
da sindicalização e exten­
são de greve ao funcionalis­
mo público. Mas tem sido 
assim, em assuntos sobre a 
relação de trabalho, da 
propriedade e outros. Nos 
demais vai-se buscar o en­
tendimento. E claro, se se 
pode buscar o entendimen­
to por que não buscá-lo, por 
que não lográ-lo? Se não se 
consegue, democratica­
mente vai a voto. E a deci­
são, será, eu estou certo, 
respeitada por todo o País, 
e por todas as categorias, 
por toda a sociedade brasi­
leira enfim. 

P — Como o senhor vê a 
proposta dos ex• 
governadores Franco Mon-
toro e Leonel Brizola de se 
fazer um plebiscito para se 
saber a forma de governo o 
sistema de governo que a 
população deseja? 

R — Uma das maiores 
conquistas na Constituinte 
— e eu me permito, descul­
pem que eu diga isso, por­
que desde o meu discurso 
de posse na presidência da 
Constituinte — é que nós ti­
vemos a democracia parti­
cipativa, no sentido não só 
de assegurar isto, o que as­
seguramos logo no início da 
Constituinte, como pelos 
institutos do plebiscito e do 
referendo, como também 
da iniciativa popular que 
vamos votar agora. Não 
ser um privilégio do depu­
tado, ou do senador, ou 
mesmo dos deputados esta­
duais, a apresentação de 
projetos, mas tendo um nú­
mero ponderável de assina­
turas, tenha a mesma cate­
goria de proposição e deve 
ter tramitação obrigatória, 
pela Câmara e pelo Sena­
do. E o instituto do plebisci­
to e do referendo conforme 
o assunto a ser levado à de­
cisão da sociedade. Quanto 
a isso quero dizer que espe­
ro, ainda não se estabele­
ceu na Constituinte isto es­
se requisito. Estabeleceu-
se só no início que seria re­
presentativo. Como repre­
sentativo? Será um refe­
rendo, será um plebicisto, 
em que caso se aplica, se 
pode estabelecer um ou ou­
tro. Como sou presidente 
da Constituinte, em assun­
to dessa relevância o meu 
papel é de coordenador. Se 
esse asunto for colocado — 
e há emendas nesse sentido 

— nós vamos coordenar pa­
ra ver a melhor solução. 
Mas acho muito importan­
te, muito importante que 
nós nos atualizemos nisso. 
E um instituto contemporâ­
neo que a Itália, a Suíça, 
etc, já têm, esse da partici­
pação popular. 

P — O senhor que vive 
dentro da Constituinte, con­
vivendo com todos, qual a 
sua impressão pessoal: de­
ve dar parlamentarismo ou 
presidencialismo? 

R — Primeiro, eu não te­
nho, e se tivesse eu não da­
ria, não diria para você, 
mesmo porque é um assun­
to muito subjetivo. Se você 
conversar com um parla­
mentarista, vem até uma 
matemática; conversa 
com um presidencialista, 
vem estatística presiden­
cialista. E verdade que eu 
já vi gente que está numa 
lista, mas no meu gabinete 
diz que está ou com o presi­
dencialismo ou com o par­
lamentarismo, ou vice-
versa. De maneira que é 
um chão muito escorrega­
dio e eu tenho medo de le­
var tombo. 

P — Os ministros milita­
res têm-se manifestado 
constantemente em rela­

ção ao mandato e ao siste­
ma de governo, interferin­
do diretamente no trabalho 
da Constituinte. Caso os 
constituintes não decidam 
de acordo com a vontade 
dos ministros militares, o 
senhor acha isso preocu­
pante? 

R — Eu conversei com 
todos os ministros milita­
res reiteradamente. Posso 
dizer duas coisas a você: 
que os ministros militares, 
consequentemente as For­
ças Armadas, porque eles 
são expressão das Forças 
Armadas, têm tido uma 
atitude admirável, atitude 
de prestigiar as institui­
ções, prestigiar a democra­
cia, prestigiar a transição. 

"O estamento 
militar tem tido 
comportamento 
irrepreensível" 

Não tem havido como, infe­
lizmente em épocas ante­
riores isso ocorria, turbu­
lências, dificuldades de 
maior monta da área mili­
tar, dentro de um quadro 
de graves dificuldades que 
está aí, até com instabilida­
de no sentido de inflação, 
no sentido de economia e 
outros mais. O estamento 
militar tem tido um com­
portamento democrático 
irrepreensível. E eu tenho 
recolhido deles o seguinte: 
eles entendem que, como 
são ministros, e sendo mi­
nistros — em certos países 
nem são militares, pode ser 
um civil, já tivemos no 
Brasil Pandiá Calógeras — 
, eles podem manifestar 
suas opiniões. Mas todos 
têm afirmado que presti­
giarão a decisão soberana 
da Assembleia Nacional 
Constituinte. 

P — O senhor falou que 
dependendo do sistema 
aprovado, haverá varian­
tes de entendimento. Isso 
pode significar que haven­
do a aprovação do parla­
mentarismo a duração do 
mandato será de 4 anos, e 
no caso do presidencialis­
mo 5 anos? 

R — Pode, claro que po­
de. Nós temos aí uma série 
de composições: 4, 5*anos, 
presidencialismo, parla­
mentarismo, ou então par­
lamentarismo imediata­
mente ou fazer escalonado. 
E também "existem emen­
das destacadas. O que me 
parece que pode acontecer, 
o que vai acontecer, repito 
mais uma vez, é fazer-se 
uma discriminação, é sepa­
rar aquilo que é o global, o 
geral, o todo, de uma parte. 
Todo é o sistema. Então a 
preocupação é encontrar o 
problema do sistema. De­
pois, conforme o sistema, 
poderá, será, ou poderá ser 
a duração do mandato. Vo­
cês sabem que no sistema 
parlamentar, por exemplo, 
no caso da França, é um 
país que tem mandato mais 
longo. De forma que tudo 
isso, resolvido o principal, 
vai-se ao acessório. Esta 
parte é que está concen­
trando todas as atenções e 
as possibilidades de nego­
ciações. 

P — O senhor falou que 
se não houver um acordo 
sobre sistema de governo, 
a matéria irá à votação. O 
senhor acha que é possível 
um acordo e qual o prazo 
de promulgação da Consti­
tuição? 

R — Não é sempre. Esse 

"buraco negro" é exceção. 
Esse '.'buraco negro" é 
uma invenção. Foi muito 
bem feito isso. Não é um 
"buraco" para enterrar, é 
um "buraco" para sair, de­
via ser um "túnel". Eu 
acho que foi uma invenção 
muito hábil, muito enge­
nhosa. Mas aconteceu duas 
vezes apenas. Dos 2.700 já 
votamos quase mil desta­
ques, de maneira que foi 
uma exceção. Eu acredito 
que se vai decidir com o 
comparecimento pleno, 
porque quem não compare­
cer pode ter a responsabili­
dade de com a sua ausência 
cooperar pela decisão ou 
pelo "buraco". Eu estou fa­
zendo apelos, telefonando, 
mandando telegramas, já 
disse que vou fazer sessão 
sábado e domingo próxi­
mos para resolver esse as­
sunto de qualquer maneira. 
Tecnicamente, a primeira 
emenda será a emenda 
presidencialista do presi­
dente do Congresso Nacio­
nal, senador Humberto Lu­
cena. Se ela não for aprova­
da, temos a segunda vota­
ção em torno da emenda 
parlamentarista do deputa­
do Egydio Ferreira Lima. 
Uma é primeiro que a ou­
tra porque o regimento es­
tabelece pelo número de 
assinaturas. Não havendo 
os 280, aí sim; vai para o 
"buraco" para se decidir. 
Vai ser proposto ou pelo re­
lator ou pela maioria abso­
luta. A maioria absoluta 
pode se entender em torno 
de uma fórmula. Não preci­
sa nem do relator para a 
decisão final. 

P— Qual a data da pro­
mulgação? 

R— Tinha-se fixado co­
mo referência da data de 21 
de abril que é uma data his­
tórica. Agora nós somos su­
jeitos a imprevistos na nos­
sa caminhada. O assunto 
da greve do funcionalismo 
apaixonou de tal ordem que 
discutimos na quinta e na 
sexta e só fomos votar on­
tem. Foram dois dias. Isso 
é democrático e pode acon­
tecer. Mas acredito que 
uma data-base seria o dia 
21, mesmo porque posso 
acionar certos mecanis­
mos. Tem um estudo que 
me foi entregue ontem, que 
eu mandei fazer, para que 
se verifique o número de 
destaques e de votações. 
Mais do que de votações. O 
que importa são as vota­
ções, porque um destaque 
às vezes derruba 30 ou 40 
outros, pelo critério da pre-
judicialidade. De maneira 
que vou fazer um estudo 
para verificar quantas ses­
sões foram necessárias até 
agora. Porque eu posso pri­
meiro fazer com que sába­
dos e domingos, nós temos 
alguns sábados outros não, 
mas que se façam sessões 
todos os sábados, que a ses­
são em vez de ser só à tarde 
que seja, também, de ma­
nhã. Tenho reservado as 
manhãs para os entendi­
mentos para esses acordos. 
Se não for todos os dias, fa­
zemos dois ou três dias, que 
já adianta a votação. Te­
mos ido, até agora, até as 
10 da noite, mas eu posso ir 
até as 11, meia-noite, 1 ho­
ra. Eu, resistência para is­
so, graças a Deus tenho, in­
clusive dizem que nem ao 
banheiro eu vou, fico senta­
do naquela cadeira 4, 5, 6, 7 
horas. De maneira que há 
condições de acelerarmos 
os nossos trabalhos. 

P— Haverá uma defini­
ção do mandato sem ouvir 
o Planalto? O Planalto não 
dá opinião? 

R— Foi uma conversa 
expositiva e falei ao presi­
dente desse método, que 
não é nem imposto por 

mim. Está havendo um en­
tendimento generalizado 
para concentrar as aten­
ções primeiro no sistema 
do governo e depois no 
mandato. O presidente ou­
viu e manifestou mais uma 
vez a sua opinião, dizendo 
que ele pode ter as opiniões 
dele, ele tem e tem o direito 
de tê-las como qualquer ci­
dadão, mas acata a decisão 
da Constituinte. A nossa 
conversa ficou por aí. E 
claro que o presidente da 
República, como o gover­
nador do Estado, como 
qualquer pessoa, poderá di­
zer: "Sou favorável ao pre­
sidencialismo ou ao parla­
mentarismo." E se tiver 
condições pode expender 
argumentos que podem 
sensibilizar o interlocutor, 
no caso, os constituintes, 
para votar de acordo com 
suas ideias. E um direito 
democrático que qualquer 
um tem, desde que faça por 
meios próprios e por meios 
lícitos. 

P — O senhor colocou que 
a vinculação da negociação 
do mandato e sistema ra­
charia o PMDB. Hoje isso 
parece que evoluiu para 
uma outra postura: votar 
primeiro o sistema e depois 
o mandato, uma desvincu­
lada da outra. Me parece 
que o inverso não unifica o 
PMDB porque a ala mais 
turbulenta dentro do parti­
do ainda quer os quatro 
anos. O senhor acha que 
tem condições de isso evo­
luir? 

R — Tenho dito aos com­
panheiros que essa questão 
de sair do partido, vamos 
esperar a votação da Cons­
tituição, examinar global­
mente o assunto. Não há 
razão para sair do partido e 
que desde que o partido não 
está impondo, quem quer 
votar para os cinco anos 
vota, e quem quer votar pa­
ra os quatro também vota. 
E vamos acatar democrati­
camente até a decisão do 
partido. Uma das razões de 
eu desejar pressa é para 
que nós terminemos nossas 
incumbências, nosso traba­
lho, quanto à Constituinte e 
vamos, depois, iniciar a 
convenção do partido e os 
trabalhos específicos da 
Câmara e do Senado. 

P — O que o senhor acha 
da candidatura de Sílvio 
Santos à prefeitura de São 
Paulo? 

R — Tenho dificuldades 
de me manifestar sobre os 
outros partidos. Já tenho 
muitas ocupações dentro 
do meu partido. A lei eleito­
ral permite que um cida­
dão seja convidado ou dese­
je se candidatar. Isso é um 
critério da vítima (risos). 
Para nós que já estamos na 
política já é tão difícil; cal­
cule para quem não está 
treinado. 

"Votaremos 
na quinta 

ou na 
sexta-feira" 

P — Quando será votado 
o mandato e o sistema de 
governo? 

R — Vamos votar hoje o 
"Poder Legislativo" e me 
parece que não apresenta 
dificuldades maiores por­
que ele é clássico e conheci­
do. O projeto substitutivo 
que será votado é o substi­
tutivo do "Centrão" que re­
pete muita coisa do projeto 
da Sistematização e tem 

base parlamentarista. Se, 
na frente, aprovar o presi­
dencialismo, vai ter que 
a^lopar; ajustar a decisão. 
Digo isso se, hoje, concor­
darem que esse será o 
texto-referência. So assinei 
uma emenda das 50 mil que 
foram apresentadas e é no 
sentido de se respeitar o 
critério da representativi­
dade que é fundamental ao 
sistema democrático. É 
preciso que todo o povo te­
nha voz no Congresso Na­
cional. Quando se expele 
essa cãmãdá iõ põvô ê 
muito perigoso, porque se 
ela não tem a via institucio­
nal para defender na mes­
ma ponderabilidade os 
seus direitos, passa a ter 
outras vias que são extre­
mamente perigosas. Por 
tudo isso, se não houver 
surpresas, na 5? ou 6- feira 
estaremos votando o siste­
ma de governo, mas pode 
haver imprevistos. 

INTERVENÇÃO — O Tribu­
nal de Contas do Estado de 
Pernambuco ratificou ontem a 
intervenção no município de 
Jaboatâo (área metropolitana 
do Recife) decretada há 15 
dias pelo governador Miguel 
Arraes. Com essa decisão, o 
TC anulou o principal argu­
mento do prefeito afastado 
José Fagundes de Menezes, 
para quem a intervenção fora 
ilegal porque os conselheiros 
ainda não haviam se pronun­
ciado oficialmente sobre o as-
sutno, noticiou a AG. 

O relator do processo, con­
selheiro Honório Rocha, con­
cluiu que houve prática de ir­
regularidades na gestão do di­
nheiro público, conforme apu­
raram os auditores daquele 
Tribunal. Segundo o relatório 
no qual o TC se baseou para 
referendar a cassação, sã no 
ano de 1987 houve um desvio 
de CZ$ 31 milhões dos cofres 
da municipalidade, bem como 
o desaparecimento de dois 
veículos, e vários tipos de 
operações ilegais. 

por Elaine Lerner 
de Brasília 

O sistema presidencialis­
ta de governo e o mandato 
de cinco anos são inegociá­
veis. O ministro-chefe do 
Gabinete Civil, Ronaldo 
Costa Couto, disse ontem, 
em tom bastante enfático, 
que o presidente José Sar­
ney não "abre mão dos cin­
co anos de mandato" e não 
autoriza ninguém do gover­
no a fazer negociações so­
bre esses dois temas. O mi­
nistro das Comunicações, 
António Carlos Magalhães, 
admitiu que, "em política, 
tudo é possível, inclusive 
uma conciliação. Mas ne­
gociação, só em caso de im­
passe". 

Mesmo em caso de im­
passe, o governo não aceita 
nem mesmo parlamenta­
rismo com cinco anos de 
mandato para o presidente 
Sarney. "E mais fácil pre­
sidencialismo com Con­
gresso forte", complemen­
tou Magalhães, que ontem, 
juntamente com outros seis 
ministros, participou de 
mais uma reunião extra-
agenda com o presidente 
José Sarney. Pouco antes, 
o presidente havia tomado 
café da manhã com o presi­
dente da Constituinte, de­
putado Ulysses Guima­
rães, a quem reafirmou, 

No plenário, 
tem maioria 

por Cecília Pires 
de Brasília 

O presidente da Consti­
tuinte, deputado Ulysses 
Guimarães, disse ontem ao 
presidente José Sarney, du­
rante o café da manhã, no 
Palácio da Alvorada, que 
nenhuma corrente é majo­
ritária hoje, no plenário, 
para garantir a vitória do 
parlamentarismo ou do 
presidencialismo. Por isso, 
defendeu a necessidade de 
desvincular esta decisão da 
tese do mandato de Sarney. 
Negociação de mandato, 
segundo Ulysses informou 
a Sarney, só depois da vota­
ção do sistema de governo, 
de acordo com um político 
ligado a Ulysses Guima­
rães. 

Ulysses arriscou um úni­
co palpite a Sarney, afir­
mando que, se a tese vito­
riosa for o presidencialis­
mo, todas as possibilidades 
apontam para a fixação do 
mandato de Sarney em 
quatro anos. O mesmo não 
é válido para a hipótese de 
vencer o parlamentarismo, 
segundo Ulysses. Neste ca­
so, cresceriam as possibili­
dades de um acordo para 
fixar o atual mandato. 

"Fiz um relato dos ele­
mentos que tenho a respei­
to dos trabalhos da Consti­
tuinte e é claro que, a pro­
pósito da expectativa em 
torno do sistema de gover­
no, fizemos uma análise so­
bre o assunto. O presidente 

António Carlos Magalhães 
também, que "não será 
obstáculo se houver uma 
proposta de consenso ge­
ral". No entanto, segundo 
Costa Couto, Ulysses Gui­
marães saiu do encontro, 
de 45 minutos, sem qual­
quer proposta de negocia­
ção. 

"O presidente acredita 
que um mandato de cinco 
anos com presidencialismo 
é o melhor para o Brasil", 
reafirmou Costa Couto, 
lembrando que Sarney co­
municou sua decisão hi 
quase um ano, em discurso 
feito em maio de 1987. "Ele 
continua inarredável de 
seus pronunciamentos", 
assegurou. 

ninguém 
garantida 

Sarney é um democrata, 
que viveu parte de sua vida 
aqui como deputado e sena­
dor. Ele aguarda e respei­
tará a decisão da Assem­
bleia Nacional Constituin­
te", revelou Ulysses, ao 
chegar ao Congresso, on­
tem à tarde. 

Ulysses ainda admitiu a 
possibilidade de entendi­
mentos, em torno da fixa­
ção do mandato de Sarney, 
mas apenas depois da vota­
ção do sistema de governo. 
"Votado o sistema de go­
verno, o campo fica mais li­
mitado, o que não acontece 
no momento, com um nú­
mero muito maior de alter­
nativas. Então, surge a 
possibilidade de entendi­
mento, embora eu saiba 
que é difícil." Ulysses con­
firmou ainda ter argumen­
tado junto a Sarney que a 
maioria dos constituintes 
quer decidir primeiro o sis­
tema de governo, "e depois 
enfrentar a questão do 
mandato". 

Segundo uma fonte do 
Palácio do Planalto, Sar­
ney teria cobrado de Ulys­
ses o "compromisso do Pe-
ricumã", referindo-se ao 
encontro que manteve no 
ano passado com o presi­
dente do PMDB e com o mi­
nistro das Minas e Energia, 
Aureliano Chaves, do PFL, 
em torno da defesa de" um 
mandato de cinco anos pa­
ra o presidente, e do siste­
ma presidencialista de go­
verno. 


